Trata-se de um trabalho de interpretação de regras diante de uma questão jurídica controversa. Vocês precisam fazer a matriz de soluções de alguma norma jurídica (obviamente não pode ser sobre o aborto de feto anencefálico nem usucapião de imóvel rural) com no mínimo três fatores relevantes e que tenha uma discussão doutrinária ou jurisprudencial quanto à sua aplicação. Essa discussão, via de regra, deve ser referente à relevância ou não de determinado fator, ou se algum outro fator não elencado na norma deve ser levado em consideração, para a definição do status deôntico de uma determinada ação. Verificar esse status é ver se tal ação é obrigatória, proibida ou permitida. Vocês devem definir o status deôntico da seguinte forma:

· O(a) = obrigatório aplicar a pena

· O~(a) = proibido aplicar a pena (obrigatório não aplicar, o que dá na mesma)

· F(a) = facultativo (ou permitido. Se quiserem, coloquem um "P") aplicar a pena. Na prática não existe, pois o juiz tem um poder-dever: ou pode e deve aplicar, ou está proibido de aplicar.

A última coluna deve, portanto, definir se uma determinada ação é proibida, facultativa ou obrigatória.

O caso do aborto de feto anencefálico ilustra bem o que vocês têm de fazer: existem três ou mais fatores relevantes (ser praticado por médico, estupro, consentimento da gestante, risco de vida da gestante). Há uma discussão doutrinária/jurisprudencial sobre o assunto: por analogia, pode-se entender que a anencefalia é um fato relevante para o caso? Há posições para ambos os lados e vocês tiveram de montar a matriz de acordo com a opinião do grupo sobre a relevância da anencefalia. Caso o grupo tenha entendido que era um fator relevante, a matriz foi uma; caso tenha entendido que não, a matriz foi diferente.

Assim, escolham um caso com ao menos três fatores relevantes e que tenha gerado alguma discussão doutrinária/jurisprudencial. Montem a matriz baseada nos dispositivos legais e na posição doutrinária com a qual o grupo concordar. É preciso que a tabela reflita a posição do grupo e que a posição seja justificada, baseada em doutrina ou jurisprudência.

Algumas dicas
· Não procurem nada muito complicado. Três fatores relevantes já é complicado o suficiente.
· Para formarem o sistema de direito positivo para a solução, procurem regras de comportamento, e não regras constitutivas. Pensem mais em “obrigatório ou permitido” do que em “tem ou não tem” (“João é obrigado ou a não a restituir o imóvel” ao invés de “aconteceu o usucapião ou não aconteceu”).
· Seria interessante usar aqueles operadores lógicos que vocês podem ver no livro do Mortari.
· Façam uma legenda. Expliquem todos os símbolos que vocês utilizarem.
· Justifiquem se forem desconsiderar algumas linhas das tabelas. No caso do aborto, muita gente desconsiderou todas as linhas em que o aborto não é feito por médico, pois o aborto é proibido em todos os casos em que o aborto não foi feito por médico. Logo, essas possibilidades não seriam relevantes para o que estava sendo discutido; o fato de o aborto ser feito por médico foi considerado inerente ao universo de discurso da questão.
· Tomem uma posição. Menor possibilidade de erros, mais enfático.
· Justifiquem porque vocês fizeram a tabela do jeito que fizeram, com base em doutrina e jurisprudência.
· Tentem colocar apenas informações e opiniões que terão alguma utilidade na apreciação do problema e na montagem da matriz. Além disso, se possível, façam o mesmo com os acórdãos, tirando parágrafos e detalhes eventualmente supérfluos. Usar negrito neles para destacar o que é mais importante também é válido.
